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EDITAL Nº 04, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019  

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019 

 

O MUNICÍPIO DE BARRACÃO faz saber a quem possa interessar que realizará 

CONCURSO PÚBLICO para preenchimento de vagas para provimento de vagas do quadro de 

pessoal de Regime Estatutário do Município de categorias funcionais constantes nos Quadros de 

Pessoal da Administração Pública Municipal e para a formação de cadastro de reserva. Este edital 

reger-se-á pela Lei Municipal nº 2.340/2003 e suas alterações, Lei Municipal nº 2.616/2006 e suas 

alterações, Lei Municipal nº 2.853/2009 e suas alterações, pelas instruções especiais contidas neste 

Edital e demais disposições legais vigentes. 

 

 

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

 

DATA ATO 

25/02/2019 Publicação do Edital 

26/02/2019 a 

28/02/2019 
Prazo para impugnação do edital 

01/03/2019 até às 

23h59min do dia 

31/03/2019 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

01/04/2019 

Prazo para envio de laudo médico para candidatos com deficiência e para 

pedido de condições especiais para a realização das provas objetivas, 

conforme item 4.2 deste edital. 

01/03/2019 a 

01/04/2019 
Prazo para impressão do boleto e para pagamento da taxa de inscrição 

03/04/2019 Publicação da relação de inscritos e divulgação do local de provas 

04/04/2019 a 

05/04/2019 
Prazo para recurso contra o indeferimento de inscrição  

09/04/2019 Julgamento dos recursos contra o indeferimento de inscrição 

09/04/2019 Homologação das Inscrições (listagem oficial) 

14/04/2019 Data provável para realização das Provas Objetivas 

14/04/2019 Publicação do gabarito provisório (após as 20 horas) 

15/04/2019 a 

17/04/2019 
Prazo para recurso contra questões e gabarito 

23/04/2019 Julgamento dos Recursos contra questões e gabarito 

23/04/2019 Publicação do Gabarito Oficial e Publicação das Notas da Prova Objetiva 

24/04/2019 a 

26/04/2019 
Prazo para recurso contra Notas da Prova Objetiva 

30/04/2019 
Julgamento dos Recursos contra Notas da Prova Objetiva e Convocação dos 

Candidatos para envio dos documentos para a Prova de Títulos. 

Até 03/05/2019 
Período provável de envio dos documentos para a Prova de Títulos 

(Sedex com AR). 

10/05/2019 Publicação das Notas da Prova de Títulos e da Classificação Provisória 

13/05/2019 a 

15/05/2019 

Prazo para recurso contra Notas da Prova de Títulos e da Classificação 

Provisória 
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17/05/2019 
Julgamento dos Recursos contra Notas da Prova de Títulos e da Classificação 

Provisória 

A partir de 

17/05/2019 
Homologação do Resultado Final 

 

1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos e 

de recursos, intempéries e por decisão da Comissão de Coordenação e Fiscalização do Concurso 

Público e/ou da Comissão Executora, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar suas 

alterações nos meios de divulgação do certame. 

 

1.2. Este Concurso Público será executado sob a responsabilidade da Empresa SC Treinamentos.  

  

1.3. A fiscalização e a supervisão deste Concurso Público estarão a cargo da Prefeitura Municipal 

através da Comissão de Fiscalização do Concurso Público. 

 

1.4. As publicações serão realizadas geralmente após às 17 horas da data prevista, cabendo ao 

candidato a responsabilidade de acompanhar as publicações. 

 

1.5. O Edital do Concurso Público, os demais comunicados e avisos aos candidatos, a relação de 

inscritos, os gabaritos e provas, os julgamentos realizados, convocações para provas e todos os demais 

atos do Concurso Público, serão publicados no site oficial do Concurso Público na Internet: 

www.scconcursos.com.br. 

 

1.6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações, comunicados, mensagens 

eletrônicas (e-mails) e demais documentos divulgados e/ou enviados referentes ao presente Concurso 

Público. 

 

1.7. A escolaridade e requisitos exigidos, conforme item 2.1 e legislação em vigor, deverão ser 

comprovados no ato da posse após a convocação. 

 

1.8. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções 

e das condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste edital, bem como 

em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações, relativas ao certame, que 

passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivesse transcrito e acerca 

dos quais não poderá o candidato alegar desconhecimento. 
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2. DOS CARGOS E DAS VAGAS     

 

2.1. Quadros de cargos/regime de contratação, vagas, carga horária semanal, regime de contratação, habilitação mínima, vencimento, valor das 

inscrições e tipo de prova: 

 

Cargo Vagas 

Carga 

Horária 

Semanal 

Vencimento 

Inicial R$ 
Habilitação/Escolaridade Exigida 

Tipo de 

Prova 

Valor da Taxa 

de Inscrição 

Agente Comunitário de Saúde – Micro 

Área 08 (Santa Terezinha, Linha Paiol 

Grande, Linha Gramado Ivan e 

Eucaliptos) 

01  40h R$ 1.254,60 
Ensino Fundamental Completo e Residir na área da comunidade em 

que atuar. 
Objetiva R$ 60,00 

Agente Comunitário de Saúde – Micro 

Área 11 (Reassentamento I e II e Linha 

Gramado) 

01  40h R$ 1.254,60 
Ensino Fundamental Completo e Residir na área da comunidade em 

que atuar. 
Objetiva R$ 60,00 

Agente de Controle Interno 01  20h R$ 2.925,55 
Ensino superior completo na área de Ciências Contábeis, 

Administração, Economia ou Direito. 
Objetiva R$ 120,00 

Assistente Social 01  20h R$ 2.925,55 Habilitação legal para o exercício da profissão de Assistente Social. Objetiva R$ 120,00 

Fisioterapeuta 01  20h R$ 2.925,55 Habilitação legal para o exercício da profissão de fisioterapeuta. Objetiva R$ 120,00 

Monitor 01 40h R$ 1.118,77 Ensino Médio Completo Objetiva R$ 80,00 

Monitor Escolar 01 + CR 40h R$ 1.118,77 Magistério. Objetiva R$ 80,00 

Procurador Municipal 01  20h R$ 2.925,55 
Curso superior de Ciências Jurídicas e Sociais e habilitação legal para 

o exercício da função de advogado (inscrição na OAB/RS). 
Objetiva R$ 120,00 

Professor de Artes CR 20h  R$ 1.232,55 Curso superior em licenciatura plena em Arte. 
Objetiva e 

Títulos 
R$ 120,00 

Professor de Educação Infantil 04 + CR 
20h 

(vespertino) 
R$ 1.232,55 

Curso superior de licenciatura plena, específico para educação infantil 

e/ou séries iniciais, Normal Superior ou Pedagogia. 

Objetiva e 

Títulos 
R$ 120,00 

Professor de Geografia CR 20h R$ 1.232,55 Curso superior em licenciatura plena em Geografia. 
Objetiva e 

Títulos 
R$ 120,00 

Professor de Língua Inglesa 02 20h R$ 1.232,55 Curso superior em licenciatura plena em Língua Inglesa. 
Objetiva e 

Títulos 
R$ 120,00 

Professor de Séries Iniciais 01 + CR 
20h 

(vespertino) 
R$ 1.232,55 

Curso superior de licenciatura plena, específico para séries iniciais do 

ensino fundamental. 

Objetiva e 

Títulos 
R$ 120,00 

Tesoureiro CR 40h R$ 2.042,89 Ensino médio completo. Objetiva R$ 80,00 

CR = Cadastro de Reserva 
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2.2. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação. 

 

2.3. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pela internet, através dos sites 

www.scconcursos.com.br e www.barracao.rs.gov.br, as publicações de todos os atos e editais 

relativos ao Concurso Público, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do 

mesmo e até sua homologação final. 

 

2.4. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os 

requisitos a seguir e apresentar os seguintes documentos: 

2.4.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equivalente; 

2.4.2 - Ter idade mínima para o cargo especifico, conforme o exigido na lei local; 

2.4.3 - Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo comprovada mediante 

exame médico e/ou psicológico. 

2.4.4 - Comprovar habilitação legal para o cargo exigida pelo Edital; 

2.4.5 - Carteira de Identidade; 

2.4.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

2.4.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 

2.4.8 - Comprovante de quitação militar (somente para os candidatos do sexo masculino); 

2.4.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; 

2.4.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 

2.4.11 - Certidão de nascimento, casamento ou união estável; 

2.4.12 - Declaração de bens ou cópia da declaração do Imposto de Renda; 

2.4.13 - Declaração de não possuir acúmulo de cargo, função, emprego público ou aposentadoria 

exceto os previstos em Lei; 

2.4.14 - Comprovante de endereço atualizado; 

2.4.15 - Cópia autenticada do Registro no Conselho de Classe, quando for o caso; 

2.4.16 - Para o cargo de Agente Comunitário de Saúde comprovante de que reside na Área de 

Atuação desde a data de publicação deste edital, conforme Lei Federal nº 11.350/2006; 

2.4.17 - Demais documento que o município vier a exigir. 

 

2.5. A admissão dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme a legislação 

vigente no Município de Barracão na data da admissão. 

 

2.6. A comprovação da escolaridade e o preenchimento dos demais requisitos legais indispensáveis 

à nomeação no cargo público será exigida unicamente quando da posse no cargo público. A não 

apresentação, naquela ocasião, de todos os documentos exigidos implicará na desclassificação do 

Concurso Público e imediata convocação do candidato seguinte na ordem de classificação. 

 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1 A participação neste Concurso Público iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada no 

prazo e condições estabelecidas neste edital. 

 

3.2. A inscrição será efetuada exclusivamente via internet, sendo que o candidato deverá acessar o 

site www.scconcursos.com.br, onde terá acesso ao Edital e seus anexos, à ficha de inscrição e aos 

procedimentos necessários à efetivação da inscrição. 

3.2.1. Para efetivar a sua inscrição o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 

www.scconcursos.com.br em “Concursos e seletivos”, “inscrições abertas”, selecionar o 

município de Barracão Edital 01/2019; 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.barracao.rs.gov.br/
http://www.scconcursos.com.br/
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3.2.2. Baixar e Ler atentamente o edital completo, inteirando-se das condições do certame 

e certificando-se de que preenche todas as condições exigidas. 

3.2.3. Cadastrar-se, criando uma senha de acesso para a área do candidato (guarde bem essa senha 

pois será útil em todos os acessos futuros); 

3.2.4. Preencher o Requerimento de Inscrição, conferindo os dados informados e enviá-lo pela 

internet, imprimindo uma cópia que deve ficar em seu poder; 

3.2.5. Imprimir e efetivar o pagamento do boleto bancário, referente à taxa de inscrição, até o dia 

do vencimento estabelecido no boleto. 

3.2.6. Manter o boleto que comprova o pagamento da taxa de inscrição em seu poder. 

3.2.7. É de responsabilidade do candidato manter atualizados os endereços, e-mails e números 

de telefones informados. Eventual mudança de endereço, até a data de publicação do resultado 

final do Concurso Público, deverá ser atualizada no cadastro online do candidato, através da sua 

área restrita, e deverá ser comunicado a empresa SC Treinamentos por correspondência 

eletrônica (e-mail) enviada para: contato@scconcursos.com.br. Após a data de publicação do 

resultado do Concurso Público, deverão ser comunicadas diretamente à Prefeitura de Barracão. 

3.2.8. Não será aceita inscrição via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional ou, ainda, fora do prazo estabelecido. 

3.2.9. Para os candidatos que não possuem acesso à rede mundial de computadores (internet), o 

município disponibilizará atendimento gratuito, a partir do início das inscrições, na Prefeitura 

Municipal de Barracão, sito a Avenida Brasília, 1057, Centro, Barracão/RS, no horário das 9 às 11 

horas. 

 

3.3. O candidato deverá imprimir e pagar o boleto no valor determinado até a data limite, constante 

no respectivo documento. 

3.3.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos 

comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 

3.3.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 

localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.  

3.3.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o 

valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos 

para assumir o cargo, bem como das regras constantes neste edital, acompanhando as publicações 

e suas possíveis alterações.  

3.3.4. A inscrição só será aceita quando o banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o 

respectivo pagamento. 

3.3.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem 

provisão de fundos. 

3.3.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição, não poderá, sob qualquer pretexto, 

pleitear a troca de cargo e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da 

inscrição somente será restituído em caso de anulação do Concurso Público.  

 3.3.7. A empresa SC Treinamentos e a Prefeitura Municipal não se responsabilizaram por 

boletos clonados por estelionatários, através de vírus no computador utilizado pelo candidato. 

3.3.8. No caso de extravio do boleto original, uma segunda via poderá ser obtida no mesmo 

endereço, na área restrita do candidato. 

 

3.4. O candidato deverá acompanhar a publicação da relação de candidatos inscritos para confirmar 

o processamento de sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido processada, o mesmo não poderá 

prestar provas, podendo impetrar recurso, conforme prazo determinado neste edital.  

 

3.5. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste edital, 

bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, 
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que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das 

quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.5.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, de 

seus dados de identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido 

e classificação no presente Concurso Público. 

 

3.6. O Município de Barracão e a Empresa SC TREINAMENTOS não se responsabilizarão por 

solicitações de inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de 

comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a 

transferência dos dados ou a impressão do documento relacionado neste edital. 

 

3.7. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do 

candidato e, se falsas, incompletas ou inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a 

anulação de todos os atos dela decorrentes, mesmo que o candidato tenha sido aprovado e/ou que o 

fato seja constatado posteriormente. 

3.7.1. Será nula a inscrição de candidato que, por qualquer meio, faça uso de informação ou 

documento falso ou oculte informação ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções 

judiciais cabíveis. 

3.7.2.  No caso de cancelamento da inscrição serão anulados todos os atos dela decorrentes, 

a qualquer tempo, mesmo que o candidato tenha sido classificado e que o fato seja constatado 

posteriormente. 

3.7.3.  Caso a inscrição do candidato não seja homologada, ou haja inexatidão relativas a 

grafia do seu nome, condição de pessoa com deficiência ou qualquer outra, caberá recurso nos 

termos do presente Edital. 

3.7.4.  Os casos de erro de grafia, data de nascimento ou outro dado pessoal, o próprio 

candidato deve entrar na área restrita do site, com seu CPF e senha cadastrados e fazer as 

devidas alterações. 

 

3.8. Os candidatos poderão inscrever-se somente em um cargo. 

3.8.1. Para o candidato que efetivar mais de uma inscrição, será considerada válida somente a última 

inscrição efetivada, desde que devidamente paga. 

3.8.2. No caso de dupla inscrição não será admitida a utilização do pagamento da primeira para a 

segunda, devendo o candidato realizar a inscrição completa (inscrição + pagamento) para o cargo que 

pretende concorrer. 

 

3.9. O candidato que necessitar de condição especial (local de fácil acessibilidade, tempo adicional, 

uso de aparelhos de audição, ledor (não haverá prova em braile), prova com fonte ampliada e 

etc.) para a realização das provas deverá solicitá-lo encaminhando requerimento preenchido (Anexo 

II), via postal por SEDEX com AR, até o último dia de inscrição, indicando claramente quais os 

recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.).  

3.9.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant, 823, Loja 2 Sala 2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89.120-000 

Requerimento de condições especiais para realização de prova 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 
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3.9.2. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas 

obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. No caso de uso de equipamentos 

especiais, estes deverão ser obtidos pelo candidato e apresentados antecipadamente ao fiscal de 

sala e ou coordenador local da empresa SC Treinamentos. 

3.9.2.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado 

o tratamento diferenciado para realização de provas. 

3.9.3. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas 

deverá solicitar por escrito conforme o item 3.9, durante o período da inscrição, e levar 

acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa finalidade. 

3.9.3.1. O acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para 

amamentação desde o horário de início das provas. 

3.9.3.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação, portanto deve-se 

chegar ao local da prova com a antecedência mínima de trinta minutos 

 

 

4. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNICA E DAS VAGAS RESERVADAS A 

NEGROS, ÍNDIOS E PARDOS 

 

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, 

para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência, num percentual de 10% 

(dez por cento) das vagas, por cargo, então existentes e das futuras, até a validade do Concurso 

Público, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

4.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a 

opção “Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal por SEDEX com AR, 

até o dia designado no cronograma deste edital, o original ou cópia autenticada em cartório do 

laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da necessidade especial 

e a caracterização das anomalias impeditivas ao exercício regular dos cargos, emitido nos últimos 06 

meses. 

4.2.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, Loja 2 Sala2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Documentação para concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

4.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico até o prazo determinado, não será considerado 

como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, 

seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição.  

 

4.4. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso Público em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, 

à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima 

exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação 

própria. 
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4.5. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e 

complementares que irão avaliar a sua condição física e mental, a qual terá a decisão terminativa 

sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não e o grau de deficiência, capacitante 

(aptidão) ou incapacitante (inaptidão), para o exercício do cargo. 

 

4.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 

candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

 

4.7. Considera-se pessoa com deficiência, nos termos da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, aquela 

que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas e que se enquadre nas categorias descritas no Decreto 

3298, de 20 de dezembro de 1999. 

 

4.8. Caso a aplicação do percentual de 10% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% 

(meio ponto percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

 

4.9. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 

de aposentadoria. 

 

4.10. Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos candidatos com deferência que forem 

aprovados serão convocados por edital próprio, através do site da prefeitura municipal de Barracão, 

para avaliação da sua condição de deficiente pela Perícia Médica Oficial do Município e se a 

deficiência é capacitante ou não para o exercício do cargo. 

 

4.11. Será excluído do Concurso Público o candidato aprovado para uma das vagas aos candidatos 

com deficiência que: 

4.11.1. Não comparecer, chegar atrasado ou não apresentar a documentação e ou exames 

solicitados para a avaliação da Perícia Médica Oficial do Município. 

4.11.2. Cuja deficiência informada no requerimento de Inscrição não seja constatada pela 

Perícia Médica Oficial do Município ou não seja compatível com o exercício do cargo. 

4.12.3. Não será admitido recurso relativo à condição de deficiente de candidato que, no ato da 

inscrição, não declarar essa condição. 

 

4.12. Aos negros, índios ou pardos é assegurado o direito de reserva de vagas no presente Concurso 

Público, num percentual de 10% (dez por cento) das vagas, por cargo, então existentes e das futuras, 

até a validade do Concurso Público na forma da Lei Municipal nº 3.353/2018. 

 

4.13. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a 

opção “Candidatos negros, índios ou pardos”, sendo que ao assinalar essa opção o candidato(a) 

declara expressamente tal condição. 

4.13.1. Serão considerados negros, índios e pardos aqueles que assim se declararem 

expressamente, sendo considerados pardos tão-somente os oriundos das populações antes 

referidas. 

 

4.14. Na hipótese do não preenchimento da cota prevista por falta de candidatos habilitados, as vagas 

restantes serão revertidas para os demais candidatos qualificados, na respectiva ordem de 

classificação da lista geral. 
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4.15. As informações fornecidas pelos candidatos autodeclarados serão de sua inteira 

responsabilidade e ficarão registradas em suas fichas de inscrição no concurso público. 

 

4.16. Todos os candidatos autodeclarados serão submetidos a procedimento de aferição da veracidade 

da respectiva declaração, mediante apuração fenotípica e exame documental, os quais se estenderão, 

no máximo, até ao primeiro grau de ascendência, caso persista dúvidas relativamente ao candidato. 

 

4.17. A falsidade da autodeclaração de candidato implicará a nulidade da respectiva inscrição e de 

todos os atos administrativos subsequentes, sem prejuízo da cominação de outras penalidades legais 

aplicáveis e de sua responsabilização civil pelos prejuízos decorrentes. 

 

 

5. DAS ETAPAS DESTE CONCURSO PÚBLICO E DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

5.1. Este Concurso Público constará de duas etapas: 

5.1.1. Primeira etapa, de caráter eliminatório e classificatório: Prova Objetiva para todos os 

cargos. 

5.1.2. Segunda etapa constando de Prova de Títulos de caráter exclusivamente classificatório 

para os cargos Professor, para todos os candidatos aprovados na Prova Objetiva. 

 

5.2. O valor da taxa de inscrições neste Concurso Público será: 

a) Para o cargo de Nível Fundamental é de R$ 60,00 (sessenta reais). 

b) Para os cargos de Nível Médio é de R$ 80,00 (oitenta reais). 

c) Para os cargos de Nível Superior é de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

 

 

6. DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO: PROVA OBJETIVA 

 

6.1. PROVA OBJETIVA (PO) de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas e 01 (uma) única 

alternativa correta, de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar os conhecimentos 

indispensáveis ao exercício das atribuições dos cargos oferecidos pelo presente edital e versará sobre 

os conteúdos programáticos indicados no Anexo I, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.1.1. Serão considerados aprovados neste Concurso Público os candidatos que atingirem nota 

igual ou superior a 50% (5,0 pontos) na nota da prova objetiva.  

6.1.2. A prova objetiva terá pontuação de 0,00 (zero) a 10,0 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula, cuja nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista 

que cada questão valerá o disposto no item 6.3. 

 

6.2. A prova objetiva para todos os cargos será na data provável de 14 de abril de 2019 

considerando os seguintes horários:  

EVENTO HORÁRIO 

Abertura dos portões dos locais de prova: entrada dos candidatos. 8h e 00min 

Fechamento dos portões dos locais de prova: proibido o ingresso sob 

qualquer alegação a partir deste horário 
8h e 30min 

Início da prova 8h e 45min 

Período mínimo de permanência no local de provas. Até as  9h e 15min 

Final da prova. Entrega obrigatória do cartão resposta e do caderno de 

provas. 
11h e 45min 

6.2.1. Será vedado o acesso ao local de prova objetiva para todos os candidatos que se 

apresentarem após às 8h e 30 minutos, sob qualquer alegação. 
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6.2.2. O tempo total de realização das provas já compreende o tempo necessário para 

preenchimento do cartão-resposta. 

6.2.3. A empresa SC Treinamentos, por motivos técnicos ou de força maior, poderá retardar o 

início da prova escrita ou transferir suas datas e ou horários. Eventuais alterações serão 

comunicadas no site do Concurso Público na Internet, por mensagens enviadas para o e-mail 

informado, ou por aviso fixado na entrada principal ou mural do local anteriormente determinado, 

caso o evento determinante da alteração seja de natureza imprevisível. 

 

6.3. A Prova Objetiva será composta do seguinte programa de provas: 

PROVA OBJETIVA DISCIPLINAS 
NÚMERO DE 

QUESTÕES 

VALOR DE 

CADA QUESTÃO 

TOTAL POR 

TIPO DE PROVA 

 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua Portuguesa 10 

0,20 4,00 
Matemática 5 

Conhecimentos Gerais e 

Atualidades 
5 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos Técnicos 

do cargo, Legislação e 

Informática Básica 

20 
 

0,30 

 

6,00 

 TOTAL 40 10,00 

 

6.4. Normas para ingresso no local de provas e prestação da prova objetiva 

6.4.1. O candidato deverá comparecer no local da prova portando, obrigatoriamente, 

documento de identidade e caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével e de 

material transparente.  
6.4.1.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, 

certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 

expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de 

trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); 

6.4.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de identidade, bem como 

documentos ilegíveis ou não identificáveis. 

6.4.1.3. Em caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade original, o candidato 

deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, (30) trinta dias. Neste caso será realizada a identificação especial 

através da coleta de impressão digital para posterior averiguação. 

6.4.1.4. A não apresentação do documento de identidade, nos termos desse edital impedirá 

o acesso do candidato ao local de prova. 

6.4.1.5. Em face de eventual divergência a empresa SC Treinamentos poderá exigir a 

apresentação do original do Comprovante de pagamento da taxa de inscrição, com a devida 

autenticação bancária, não sendo válida cópia mesmo que autenticada. 

 

6.5. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do 

Concurso Público: 

6.5.1. Comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao Concurso Público, bem 

como consultar livros ou apontamentos. 
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6.5.2. É vedado ao candidato, durante a realização da provas, ausentar-se da sala sem a 

companhia de um fiscal, ausentar-se da sala de prova levando o cartão-resposta personalizado 

e/ou o Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos, sem autorização, comunicação 

com outro candidato, bem como se utilizando de quaisquer dos recursos não permitidos,  tratar 

incorretamente ou agir com descortesia a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas, 

bem como os Coordenadores e seus Auxiliares ou Autoridades presentes. 

6.5.3. Não será permitido ao candidato realizar as provas portando arma(s) de qualquer espécie; 

óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como boné, chapéu, viseira, gorro ou similares; 

aparelhos eletrônicos (máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, 

relógio com calculadora, smartphones, tablets, ipods, pen drives, câmera fotográfica, aparelho 

para surdez, tocadores MP3 ou similares, gravadores, alarmes de qualquer espécie, fones de 

ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, 

dentre outros); dicionário; apostila; material didático; livros; manuais; impressos; anotações; 

bebidas com rótulos, dentre outros. Todos estes materiais e/ou equipamentos deverão ser 

entregues voluntariamente, no momento do ingresso na sala de prova, ao fiscal de sala, que os 

orientará sobre o correto acondicionamento de seus pertences na sala de provas. 

6.5.4. A simples posse, mesmo que desligado de aparelhos eletrônicos, ou de qualquer material, 

objeto ou equipamento não permitido, no local da prova, corredor ou banheiros, configura 

tentativa de fraude e implicarão na exclusão do candidato do Concurso Público, sendo atribuída 

nota zero às provas já realizadas. 

6.5.5. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação das 

provas.  

6.5.6. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da 

prova, será desclassificado do Concurso Público. 

 

6.6. A empresa SC Treinamentos, objetivando garantir a lisura, a autenticidade e a idoneidade do 

Concurso Público poderá solicitar a impressão digital do candidato no cartão resposta (a qual não 

substituirá a obrigatoriedade do candidato assinar o cartão), submeter os candidatos à revista pessoal 

e ou de seus pertences, inclusive com varredura eletrônica, bem como proceder a qualquer momento 

a sua identificação datiloscópica ou dele fazer imagem fotográfica ou vídeo. 

 

6.7. A empresa SC Treinamentos e a Prefeitura Municipal não assumem qualquer responsabilidade 

por acidentes pessoais e ou avaria, perda ou desaparecimento dos materiais, objetos, equipamentos, 

mesmo que tenham sido entregues aos fiscais de sala, veículos ou qualquer outro bem trazido pelos 

candidatos para local de prova ou qualquer tipo de dano que vierem a sofrer. 

 

6.8. Todas as despesas decorrentes da obtenção ou entrega de documentos, bem como as de transporte 

e ou alimentação são de inteira responsabilidade dos candidatos, mesmo que a prova venha a ser 

transferida por qualquer motivo. 

 

6.9. Durante a realização da prova escrita objetiva, não serão fornecidas, por qualquer membro da 

equipe de aplicação da mesma e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo 

da prova e/ou critérios de avaliação/classificação. 

 

6.10. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 

oficiais relativas ao local de provas estabelecido no Edital de Convocação, a empresa SC 

Treinamentos poderá proceder à inclusão do candidato, desde que apresente comprovante original de 

pagamento da taxa de inscrição. 

6.10.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será 

analisada pela empresa SC Treinamentos e a Comissão Especial para Supervisionar e 
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Acompanhar a Realização do Concurso Público na fase do Julgamento das Provas Objetivas, 

com o intuito de verificar a pertinência da referida inscrição. 

6.10.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem 

direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os 

atos dela decorrentes. 

 

6.11. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, após o horário de início da prova nem a 

realização de prova fora do horário e local marcado para todos os candidatos. 

 

6.12. Os envelopes contendo as provas serão abertos por 3 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos. 

 

6.13. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para 

o cargo inscrito, sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de 

questões está completo, sem falhas de impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. 

6.13.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as 

técnicas para chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, 

EXCETO no CARTÃO-RESPOSTA. 

6.13.2. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de 

sala; 

6.13.3. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, 

nem atribuídos pontos às questões não assinaladas ou marcadas com mais de uma alternativa, 

emendadas ou rasuradas, a lápis ou com caneta esferográfica de tinta com cor diversa das 

estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de provas e ou cartão 

resposta; 

6.13.4. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-

RESPOSTA o único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido 

com bastante atenção. O candidato é o único responsável pela entrega do mesmo devidamente 

preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará na automática eliminação 

do candidato do certame. 

6.13.5. Serão considerados sem efeito, os cartões-resposta entregues sem a assinatura do 

candidato.  

 

6.14. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala o cartão-resposta e o caderno de 

provas devidamente preenchido e assinado. No decorrer do prazo para recurso serão disponibilizadas 

cópia do caderno de provas na área do candidato. 

6.14.1. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local 

sob pena de desclassificação. O candidato que concluiu a prova não poderá comunicar-se 

com os candidatos que ainda não a efetuaram, ficando proibido inclusive de permanecer 

no pátio da entidade, ou ligar o celular antes de se retirar da escola. 

6.14.2. Os candidatos que terminarem a prova não poderão utilizar os banheiros que são 

destinados ao uso dos candidatos em prova, o candidato que precisar utilizar o banheiro 

deve, antes de entregar o cartão resposta e sair de sala com seus pertences, solicita ao fiscal 

o acompanhamento até os sanitários. 

 

6.15. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais 

assinarão o termo de encerramento, juntamente com os fiscais, e efetuarão a conferência dos cartões-

resposta, cujas irregularidades serão apontadas no referido termo, rubricando todos os cartões 

respostas no verso. 

6.15.2. Os envelopes contendo os cartões-resposta serão entregues, pelos fiscais, ao representante 

da comissão executora do Concurso Público. 
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6.16. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas 

corretamente por todos os candidatos. 

 

6.17. No caso de troca de gabarito, por erro ou falha de digitação na indicação da resposta correta no 

gabarito provisório, a resposta será corrigida no gabarito final. 

 

6.18. Será atribuída nota 0,00 (zero) à resposta de questões objetivas: 

6.18.1. Cuja resposta não coincida com o gabarito oficial; 

6.18.2. Que contenha emenda (s) e/ou rasura (s), ainda que legível (eis); 

6.18.3. Contendo mais de uma opção de resposta assinalada; 

6.18.4. Que não estiver assinalada no cartão de respostas; 

6.18.5. Preenchida fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 

 

6.19. O correto preenchimento do cartão resposta é de total responsabilidade do candidato, não sendo 

responsabilidade do fiscal de sala alertá-lo das incorreções. 

 

6.20. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

 

 

7. DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO: PROVA DE TÍTULOS  

 

7.1. O envio dos documentos para a PROVA DE TÍTULOS, para os cargos de Professor, deve ser 

realizado até a data de 03 de maio de 2019, durante o horário de funcionamento das agências dos 

correios, sendo que o candidato deverá enviá-lo, na forma dos itens a seguir, via postal por SEDEX 

com AR onde no exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, Loja 2 Sala2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

DOCUMENTOS PARA PROVA DE TÍTULOS 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo (s): _______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

7.1.1. Os candidatos deverão efetuar os seguintes procedimentos para a apresentação dos 

títulos: 

a) Preencher o Anexo III numerando e ordenando corretamente os títulos a serem 

apresentados. 

b) Todas as folhas (cópias reprográficas autenticadas em cartório ou cópias simples 

para os documentos que possuírem código para verificação de autenticidade) 
deverão ser paginadas, de acordo com a ordem do título preenchido no formulário de 

avaliação de títulos. 

c) Os títulos devem ser grampeados na ordem preenchida no Anexo III e entregues em 

envelope fechado e opaco, devendo ser colado na parte de fora do envelope a folha do 

Anexo III devidamente preenchido. 

d) Não serão considerados títulos apresentados, por qualquer outra forma, ou sem o 

devido preenchimento do formulário de avaliação de títulos (Anexo III) ou ainda fora 

do prazo e horários determinados nos itens anteriores. 
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7.2. Para os cargos de PROFESSOR E ORIENTADOR PEDAGÓGICO a Segunda Etapa deste 

Concurso Público consistirá de Prova de Títulos e Tempo de Serviço (PT) de caráter 

exclusivamente classificatório a ser contabilizado para todos os candidatos aprovados na prova 

objetiva podendo totalizar no máximo 10 (dez) pontos, conforme a seguir:  
Títulos (concluídos) Descrição 

Pontuação 

Descrição Pontuação por Título Pontuação 

Máxima 

Certificado de pós-graduação na área 

de educação 

Doutorado  3,50 3,50 

Mestrado  2,50 2,50 

Especialização (mínimo 360 h/a) 1,00 2,00 

Participação em cursos e/ou 

seminários na área de educação 

Serão validados certificados de 

participação em cursos ou 

seminários com data de 

conclusão a partir de Janeiro de 

2017. 

0,01 (um décimo) 

ponto para cada 01 

hora completa de 

curso. Totalizando no 

Máximo 200 

(duzentas) horas. 

2,00 

 

I. Os documentos apresentados não serão devolvidos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato. 

II. Não serão pontuados certificados de cursos de graduação, aperfeiçoamento ou de pós-graduação 

que são pré-requisitos para assumir o cargo escolhido. 

III. Os diplomas de cursos de pós-graduação emitidos no exterior deverão ser reconhecidos na forma 

da lei e acompanhados de tradução oficial.  

IV. Os candidatos que tenham concluído cursos de pós-graduação (em nível de especialização, 

mestrado ou doutorado) em data posterior a 1º de julho de 2018, cujos diplomas não tenham sido 

confeccionados pela instituição de ensino, poderão entregar certidão emitida pelo programa de pós - 

graduação declarando ter o candidato concluído todos os créditos exigidos pelo programa, ter sido 

aprovado sem ressalvas no trabalho, monografia, dissertação ou tese, bem como ter cumprido todas 

as demais exigências do curso e no caso dos cursos de mestrado ou doutorado, que lhe foi outorgado 

o título correspondente. A certidão deve ser acompanhada de histórico escolar regularmente emitido. 

V. Títulos sem conteúdo especificado não serão pontuados, caso não se possa aferir a relação com a 

área da educação. 

VI. Não serão pontuados boletim de matrícula, histórico escolar desacompanhado do certificado, 

atestados de frequência, ou outro documento que não ateste claramente que o curso foi concluído. 

VII. Não haverá em hipótese alguma, outra data e horário para a entrega de títulos.  

VIII. A não apresentação dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computado 

pontuação zero na prova de títulos para o cálculo da pontuação final.  

IX. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do 

documento comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da 

inscrição e/ou identidade.  

X. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do 

candidato, bem como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla 

pontuação, o candidato terá anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do 

candidato este será excluído do Concurso Público.  

XI. Uma vez efetuada a entrega dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de novos 

documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

XII. A Comissão responsável pelas análises dos títulos poderá solicitar ao candidato outro(s) 

documento(s) que achar conveniente para confirmar as informações prestadas. 

 

7.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas de títulos. 

 

7.4. Para os demais cargos não haverá a segunda etapa neste Concurso Público, sendo a nota final 

correspondente apenas à da prova objetiva. 
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8. DAS NOTAS, DO CRITÉRIO DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO 

 

8.1. Para os cargos de PROFESSOR a nota final será: 

PO = 80% + PT = 20%, onde a fórmula final será PO x 0,8 + PT x 0,2. 

 

8.2. Para os DEMAIS CARGOS a nota final será:  

PO = 100% = NF. 

 

Entenda-se: 

PO = Prova Objetiva 

PT = Prova de Títulos 

NF = Nota Final 

 

8.3. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato:  

8.3.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da inscrição 

neste Concurso Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal 

nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações – Estatuto do Idoso; 

Para os demais casos, será: 

8.3.2. Que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

8.3.3. Que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Básicos; 

8.3.4. Que tiver maior idade; 

8.3.5. Sorteio Público. 

8.3.5.1. O sorteio público, a ser divulgado em data, horário e local em edital próprio, será 

realizado com a presença de representantes da comissão do Concurso Público e da presença 

dos candidatos em questão que serão comunicados da sessão. Se os candidatos não se 

fizerem presentes no local, dia e horário marcado para a realização do sorteio público, o 

mesmo acontecerá sem maiores prejuízos, sendo que ao final será lavrada ata pela comissão 

com os resultados do sorteio público. 

 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Serão admitidos os seguintes recursos: 

9.1.1. Impugnação do presente edital; 

9.1.2. Do indeferimento do pedido de inscrição; 

9.1.3. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova; 

9.1.4. Da nota da prova objetiva; 

9.1.5. Da nota da prova de títulos; 

9.1.6. Da classificação provisória. 

 

9.2. A impugnação a este edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, após a sua publicação, mediante requerimento junto à Secretaria de Educação, Cultura e 

Desporto do Município de Barracão.  

 

9.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa SC 

TREINAMENTOS – www.scconcursos.com.br da seguinte maneira: 

9.3.1. Acessar a área do candidato no site www.scconcursos.com.br, e realizar login 

identificando-se, onde terão acesso ao caderno de provas. 

http://www.scconcursos.com.br/
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9.3.2. Na área do candidato em “minhas inscrições” localizar o Concurso Público Edital 

01/2019 de Barracão; 

9.3.3. Na coluna “opções” (à direita) deslize o mouse sobre o botão e clique em "Solicitar 

Recurso". 

9.3.4. Digitar o seu recurso ou motivo que gerou o recurso com a devida fundamentação. 

9.3.5. No caso de recursos contra questões da prova objetiva, identificar o número da prova e o 

número da questão (fundamentando sua argumentação e indicando referência bibliográfica). 

9.3.6. Para cada questão deverá ser enviado um único formulário de recurso. 

9.3.7. Caso necessite anexar arquivos anexe apenas um por recurso. Caso haja mais de um 

arquivo para um único recurso deve-se compacta-los (ZIP) em um único arquivo. Serão aceitos 

arquivos do tipo: jpg,png,gif,jpeg,bmp,doc,docx,xls,xlsx,pdf,txt,zip e rar. 

9.3.8 Clicar em “enviar”. 

 

9.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação lógica 

e consistente. 

9.4.1. No caso de recursos contra questões ou gabarito, deverá ser elaborado um recurso para 

cada questão, sob pena de sua desconsideração, e os mesmos deverão conter indicação do 

número da questão e conter cópia da bibliografia mencionada. Simples pedidos de revisão de 

questões não serão analisados. 
 

9.5. A banca examinadora da entidade executora do presente Concurso Público constitui-se em última 

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 

 

9.6. A empresa SC Treinamentos não se responsabiliza pelo não recebimento dos recursos, por 

motivo de ordem técnica como congestionamento, caixa de e-mail lotada, antivírus, spam, arquivo 

muito grande (aconselha-se enviar compactado). 

 

9.7. Recursos com teor ofensivo que desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente 

indeferidos. 

 

9.8. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer coletivamente através de ato publicado no site 

www.scconcursos.com.br, não serão enviadas respostas individuais aos candidatos. 

 

9.9. Após análise dos recursos interpostos ou por constatação e ou correção de erro material, poderá 

haver alteração da nota, pontuação e ou classificação inicialmente obtida pelo candidato, para uma 

nota, pontuação e ou classificação superior ou inferior ou, ainda desclassificação do candidato que 

não obtiver, feitas as correções exigidas, a nota mínima na prova escrita objetiva ou nas demais 

avaliações realizadas. 

 

9.10. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer coletivamente através de ato publicado no site 

www.scconcuros.com.br, não serão enviadas respostas individuais aos candidatos. 

 

9.11. A decisão exarada nos recursos, pela Comissão Organizadora é irrecorrível na esfera 

administrativa. 

 

 

10. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Este Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período. 
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10.2. Os candidatos aprovados serão admitidos obedecendo-se rigorosamente a ordem de 

classificação obtida e as vagas existentes. 

 

10.3. A aprovação e classificação neste Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de 

ingresso imediato e automático no quadro de servidores, sendo que a admissão é de competência do 

Município, dentro da validade do Concurso Público ou de sua prorrogação, observada a ordem de 

classificação dos candidatos e das demais condições estabelecidas neste edital. 

 

10.4. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos de convocação e manter 

atualizado seus dados, endereço e telefones de contato. 

 

10.5. As providências e atos necessários para a convocação, nomeação e posse dos candidatos 

aprovados/classificados e habilitados são de competência e responsabilidade do Município. 

 

10.6. Caso o candidato convocado possua outro cargo/emprego, cargo ou função pública, 

acumulável na forma do artigo 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal, deverá 

apresentar declaração firmada pelo órgão ou entidade pública contratante contemplando o horário em 

que exerce suas funções, para fins de averiguação de compatibilidade de horários.  

 

10.7. Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão 

apresentar documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para 

provimento e que deram condições de inscrição, estabelecidas no Edital.  

 

10.9. A convocação que trata o item anterior será realizada através de Edital de Chamamento 

publicado no site Prefeitura Municipal de Barracão, o candidato deverá apresentar-se à Prefeitura do 

Município de Barracão na data estabelecida no mesmo.  

10.9.1. Não existe prazo mínimo entre a publicação da convocação e a escolha de vagas, 

inclusive poderão ocorrer convocações para comparecimento no dia posterior. 

 

10.10. Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Barracão poderá solicitar documentos 

complementares aos candidatos.  

 

10.11. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas 

posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, 

com todas as decorrências, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal.  

 

10.12. Por ocasião da admissão, o candidato aprovado no Concurso Público fica sujeito ao regime 

empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Barracão e às normas regulamentadoras 

atinentes aos servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico 

admissional a ser realizado por médico do trabalho, o qual servirá de avaliação de aptidão para o 

desempenho do cargo/emprego, nos termos deste documento.  

 

10.13. O candidato cuja deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções 

será desclassificado.  

 

10.14. Caso o candidato admitido para assumir o cargo não preencha os requisitos para a posse, ou 

por qualquer motivo, venha a desistir do mesmo, ou ainda não compareça para a escolha de vaga, 

será convocado o próximo candidato classificado, seguindo a ordem final de classificação para o 

respectivo cargo e o candidato será automaticamente desclassificado do certame. 
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10.15. O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência 

perante a Prefeitura do Município de Barracão, após o resultado final. 

 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes 

de recursos e demais atos provenientes deste edital de Concurso Público serão publicados no quadro 

de publicações oficiais do Município de Barracão e nos sítios www.scconcursos.com.br e 

www.barracao.rs.gov.br. 

 

11.2. 19.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 

mencionada em Edital ou aviso a ser publicado, sendo responsabilidade do candidato manter-se 

informado, acompanhando as publicações no site www.scconcursos.com.br. 

 

11.3. Não serão prestadas informações por telefone relativas a número de inscritos por cargo ao 

resultado do Concurso Público e respostas de recursos. Informações que constam no edital não serão 

dadas via telefone, o candidato antes de inscrever-se deve ler atentamente o edital. 

 

11.4. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem 

divulgados na forma descrita neste edital. 

 

11.5. O Município de Barracão e a empresa SC Treinamentos não se responsabilizam por quaisquer 

cursos, textos, apostilas, divulgações e outras publicações referentes a este Concurso Público sejam 

na imprensa ou em outros sítios eletrônicos. 

 

11.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público, sendo a Comissão 

Executora competente também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam 

os recursos interpostos pelos candidatos. 

 

11.7. Todas as despesas referentes aos deslocamentos, hospedagem e alimentação dos candidatos 

correrão por sua própria conta, eximindo-se a empresa SCHEILA APARECIDA WEISS – ME (SC 

TREINAMENTOS) e o Município de Barracão da responsabilidade por essas despesas e outras 

decorrentes, inclusive no caso de eventual reaplicação de provas. 

 

 

Barracão (RS), 25 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

Aldir Zanella da Silva 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.barracao.rs.gov.br/
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ANEXO I 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL  

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – O verbo – Estrutura do período, da oração e da frase – Ortografia, 

acentuação e pontuação – Fonologia – Classes Gramaticais – Formação de Palavras. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, ângulo 

e tempo. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Brasil e de Rio Grande do Sul. Aspectos econômicos, políticos e sociais do 

Brasil e de Rio Grande do Sul. Atualidades do Brasil e do mundo.  

 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO  

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – Textos não literários de diversos tipos, textos literários de autores 

brasileiros: crônica, conto, novela, romance, poema, teatro. Literatura – A literatura brasileira: das 

origens aos nossos dias. Conhecimento linguístico – Morfossintaxe: o nome e seus determinantes. O 

verbo. As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e 

verbal – Regência nominal e verbal – Colocação pronominal – Estrutura do parágrafo – Ortografia, 

acentuação e pontuação. Estilística: Denotação e conotação. Figuras de linguagem: figuras de 

palavras, figuras de sintaxe e figuras de pensamento. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, ângulo 

e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente proporcional), 

razões e proporções; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação e Interpretação 

Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, testes de significância; Cálculos 

algébricos, produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas, simplificação de expressões 

algébricas; Equações, Inequações, sistemas polinomiais de 1º e 2º grau; Sequencias e Progressões; 

Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; Análise Combinatória; - Probabilidade; Matemática 

Financeira: Juros simples e compostos; Estudo de funções: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica 

e trigonométrica; Geometria Plana e Espacial, trigonometria: no triângulo retângulo e triângulos 

quaisquer; Geometria Analítica: ponto, reta, circunferência e cônicas; Polinômios e equações 

polinomiais.  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Aspectos econômicos, políticos e 

sociais do mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, 
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turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, 

Cinema, Artes e Tecnologia. 

 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – Textos não literários de diversos tipos, textos literários de autores 

brasileiros: crônica, conto, novela, romance, poema, teatro. Literatura – A literatura brasileira: das 

origens aos nossos dias. Conhecimento linguístico – Morfossintaxe: o nome e seus determinantes. O 

verbo. As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e 

verbal – Regência nominal e verbal – Colocação pronominal – Estrutura do parágrafo – Ortografia, 

acentuação e pontuação. Estilística: Denotação e conotação. Figuras de linguagem: figuras de 

palavras, figuras de sintaxe e figuras de pensamento. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, ângulo 

e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente proporcional), 

razões e proporções; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação e Interpretação 

Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, testes de significância; Cálculos 

algébricos, produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas, simplificação de expressões 

algébricas; Equações, Inequações, sistemas polinomiais de 1º e 2º grau; Sequencias e Progressões; 

Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; Análise Combinatória; - Probabilidade; Matemática 

Financeira: Juros simples e compostos; Estudo de funções: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica 

e trigonométrica; Geometria Plana e Espacial, trigonometria: no triângulo retângulo e triângulos 

quaisquer; Geometria Analítica: ponto, reta, circunferência e cônicas; Polinômios e equações 

polinomiais.  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Aspectos econômicos, políticos e 

sociais do mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, 

turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, 

Cinema, Artes e Tecnologia. 

 

 

CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO: 

 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

Competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde. Cadastramento de famílias. Pré-Natal. 

Parto e Nascimento Humanizado, Puerpério. Aleitamento materno. Vigilância epidemiológica.  

Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de doenças, via 

de transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento Básico 

Meio Ambiente (água, Solo e Saúde).  Higiene pessoal (bucal). Saúde da criança, do adolescente, da 

mulher (exames de prevenção ao câncer de mama e cérvico-uterino), do homem (exames de 

prevenção ao câncer de próstata), do idoso. Prevenção a acidentes da criança e do idoso. Direitos da 

criança. Direito dos idosos. Alimentação e nutrição. Planejamento familiar. Prevenção e combate ao 

uso de drogas. Conhecimento sobre as principais doenças Infecciosas e Parasitárias, DST/AIDS, 

coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, febre 
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tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, poliomielite, raiva, 

rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e 

circulatório. Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de vacinas. 

PSF (programa de saúde da família). Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Constituição Federal, partes 

referentes à saúde (artigos 196 a 200). Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Decreto nº 

7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização 

do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 - Aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Lei Orgânica do Município. Regime 

Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de Informática Básica: 

Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Normas Constitucionais sobre 

Administração Pública: artigos 37 a 41 da Constituição Federal. Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Contabilidade Pública: Conceito, Campo 

de Atuação e Regimes Contábeis. Receita Pública: Conceito e Classificação. Receita Orçamentária. 

Receita Extra Orçamentária. Codificação.  Estágios. Restituição e Anulação de Receitas. Dívida 

Ativa. Despesa Pública: Conceito e Classificação. Despesa Orçamentária e Despesa Extra 

Orçamentária. Classificação Econômica.  Classificação Funcional-Programática. Codificação. 

Estágios. Restos a Pagar. Dívida Pública. Regime de Adiantamento. Créditos Adicionais. 

Escrituração das operações típicas das Entidades Públicas: do Sistema Orçamentário, Financeiro, 

Patrimonial e de Compensação. Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. 

Demonstração das Variações Patrimoniais. Resolução nº. 750 do Conselho Federal de Contabilidade. 

Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Auditoria interna, externa e fiscal: 

conceito, objetivos, forma de atuação, responsabilidades e atribuições. Procedimentos de auditoria. 

Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles 

internos. Aplicação dos procedimentos de auditoria. Documentação de auditoria. Continuidade 

normal dos negócios da entidade. Tipos de Parecer do auditor. Fraude e erro. Auditoria das contas de 

resultado: receitas, despesas e custos. Constituição Federal - Tributação e Orçamento, Da Ordem 

Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e 

alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código Tributário Nacional. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 
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do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Decreto-lei nº 2.848, de 07 

de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-

H. Lei Orgânica do Município. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Políticas Sociais Públicas no Brasil. A evolução histórica do Serviço Social no Brasil. As influências 

europeia e norte-americana.  O movimento de reconceitualização do Serviço Social no Brasil e na 

América Latina. Construção do conhecimento na trajetória histórica da profissão. As questões 

teoricometodológicas do Serviço Social: métodos, instrumentais técnicos-operativos. A pesquisa 

social e sua relação com a prática do Serviço Social. Serviço Social e Assistência Social: trajetória, 

história e debate contemporâneo. Planejamento e administração no Serviço Social: tendências, os 

aspectos da prática profissional e a prática institucional. O processo de trabalho no Serviço Social. 

Interdisciplinaridade. Movimentos sociais. Terceiro Setor. Fundamentos Legais: Estatuto da Criança 

e do Adolescente. Lei Orgânica da Assistência Social. Código de Ética do Assistente Social. 

Seguridade Social. Sistema Único de Saúde. Sistema Único de Assistência Social. Política Nacional 

do Idoso; Sistema único de Assistência Social - SUAS, Programas, serviços e metodologia do Centro 

de Referência de Assistência Social - CRAS, Programas, serviços e metodologia do centro de 

referência especializado de Assistência Social - CREAS. Conhecimentos inerentes à função 

observando-se a prática do dia-a-dia. Lei Federal Nº 8.662/93 (regulamenta a profissão do Assistente 

Social). Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 75. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). Lei nº 8.080/1990 - Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe 

sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1.990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2.010. (Estatuto da Igualdade 

Racial). Lei Orgânica do Município. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas 

alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

FISIOTERAPEUTA 

Anatomia e fisiologia dos sistemas: Músculo esquelético, cardiorespiratório, neurológico central e 

periférico, adulto e infantil; Fisiopatologia dos sistemas músculo esquelético e cardiorrespiratório, 

bem como reumatologia básica, abrangendo adulto e infantil; Fisioterapia aplicada a Traumato-

ortopedia; Fisioterapia aplicada a Cardiologia; Fisioterapia aplicada às disfunções Respiratórias; 

Fisioterapia aplicada a Neurologia; Fisioterapia aplicada a Reumatologia. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos 

Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 

41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). Lei nº 8.080/1990 - Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe 

sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 - 

Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 

organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Lei Orgânica do 

Município. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de 

Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MONITOR 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Postura profissional 

e apresentação pessoal. Atendimento ao público. Conhecimentos inerentes ao Programa – CRAS, à 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial.  Lei 8069/1990 ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social).  Noções sobre o Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto Juvenil; SINASE - Noções sobre o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo; Declaração Universal dos Direitos Humanos; Declaração Universal 

dos Direitos das Crianças (UNICEF); Noções sobre a Política Nacional de Assistência Social; 

Concepção de Protagonismo Juvenil. Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência. Sistema Único de Assistência Social. Norma Operacional Básica NOB/SUAS. Política 

Nacional de Assistência Social PNAS/2004 (Resolução nº 145, de 15 de outubro De 2004 - DOU 

28/10/2004). Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999 Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

Lei n° 10.741 de 1° de outubro de 2003. Programa Bolsa Família. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 

29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Constituição Federal, partes 

referentes à saúde (artigos 196 a 200). Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1.990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2.003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2.010. (Estatuto da Igualdade Racial). Lei 

Orgânica do Município. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MONITOR ESCOLAR 

A criança como sujeito de direitos. O adulto como mediador entre a criança e o mundo. A relação 

educativa como uma relação de cumplicidade. O desenvolvimento infantil: desenvolvimento sócio-

afetivo, cognitivo e psico-motor. Linhas norteadoras da ação educativa com crianças: o sono, o choro, 

o bico, a higiene, a alimentação, a sexualidade, as atividades lúdicas. A organização do tempo e do 

espaço na escola/instituição de educação infantil. A literatura infantil, as artes plásticas, a música e o 

teatro na educação das crianças. A brincadeira e a construção do conhecimento. O brincar na 

construção da cidadania. Os brinquedos, os jogos, os materiais, os tempos e os espaços de brincar. O 

perfil e o papel de Monitor, enquanto educador. Procedimento, orientação e auxílio as crianças no 

que se refere à higiene pessoal. Noções de primeiros socorros na faixa etária das crianças assistidas. 

Didática Geral. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. 

Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. 

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214). Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
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providências. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 

e dá outras providências. Lei Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos Servidores – 

Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e 

Navegadores de Internet. 

 

PROCURADOR MUNICIPAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Poder Constituinte. Aplicabilidade e interpretação das normas 

constitucionais. Vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade das 

leis e atos normativos: Sistemas difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação 

declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

Princípios Fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado. Organização 

dos poderes. Defesa o Estado e instituições democráticas. Tributação e orçamento. Ordem econômica 

e financeira. Ordem social. Disposições constitucionais gerais e transitórias. Emendas 

constitucionais. Lei de Responsabilidade Fiscal.  Legislação vigente.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Direito Administrativo. Fontes do Direito Administrativo. 

Interpretação do Direito Administrativo. Sistemas Administrativos. Administração Pública. Poderes  

Administrativos. Atos Administrativos e Atos da Administração. Princípios da Administração 

Pública. Contratos Administrativos. Licitação. Serviços Públicos. Servidores Públicos.  Improbidade 

Administrativa. Bens públicos. Responsabilidade Civil da Administração. Controle da  

Administração. Legislação vigente.  

DIREITO CIVIL: Direito Civil. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Pessoas naturais 

e jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos. Atos jurídicos. Negócio jurídico. Prescrição e 

decadência.  Prova. Direito as Obrigações. Contratos em geral. Contratos em espécie.  

Responsabilidade civil. Legislação vigente.    

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Processo de Conhecimento. Atos Processuais. Formação, 

Suspensão e Extinção do Processo. Processo e Procedimento. Procedimento Ordinário. Processo nos 

Tribunais. Recursos. Processo de Execução. Processo Cautelar. Procedimentos Especiais. Ação  

Rescisória. Mandado de Segurança. Ação de Execução Fiscal. Legislação vigente.  

DIREITO DO TRABALHO: Direitos Constitucionais dos trabalhadores. Normas gerais e específicas 

de tutela do trabalho: Segurança e medicina do trabalho. Contrato de trabalho. Consolidação das Leis 

Trabalhistas. Legislação vigente.  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Justiça do Trabalho. Varas do Trabalho, Tribunais 

Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Serviços auxiliares 

da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho. Processo judiciário do trabalho. Processo em 

Geral. Dissídios Individuais. Dissídios Coletivos. Execução. Recursos. Legislação vigente.  

DIREITO TRIBUTÁRIO:  Normas gerais de Direito Tributário. Fontes do Direito Tributário. Norma 

tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração. Tributo: conceito, natureza jurídica e 

espécies. Hipótese de incidência: conceito e aspectos. Fato gerador. Obrigações tributárias: conceito 

e espécies, sujeitos ativo e passivo. Obrigação principal e acessória. Crédito tributário: conceito, 

natureza, lançamento, modalidades e revisão do lançamento, suspensão, extinção e exclusão do 

crédito tributário. Responsabilidade tributária. O Sistema Tributário Nacional: limitações 

constitucionais ao poder de tributar, imunidade tributária, competência tributária, tributos federais, 

estaduais e municipais. Administração tributária. Repartição das receitas tributárias. Garantias e 

privilégios do crédito tributário. 

Lei Orgânica Municipal. 

Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

PROFESSOR DE ARTES 

Artes visuais: elementos de visualidade e suas relações; comunicação na contemporaneidade; - Artes 

Plásticas: História geral das artes; história e ensino das artes no Brasil; - Artes: Conceitos e 
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generalidades, fatos históricos, sua importância no contexto educacional no Brasil e no Mundo; - 

Pintores Brasileiros. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema 

de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Constituição 

Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214). Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 

LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. Lei 

Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas 

alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Problemas de aprendizagem, Fatores físicos, psíquicos e sociais; Educação no mundo atual, 

Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, Didática: métodos, técnicas, 

recursos/material didático, Processo Ensino-aprendizagem: avaliação, Planejamento de aula: 

habilidade objetivos à avaliação, Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura, 

métodos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades Pedagógicas, Métodos de Alfabetização 

Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, 

Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do 

Desenvolvimento; Importância dos gêneros textuais e do lúdico no ciclo de alfabetização, A infância 

e sua singularidade na educação básica; Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, 

desenvolvimento e aprendizagem. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil- 

Resolução CNE/CEB nº 5/2009. Currículo e articulação das áreas do conhecimento, Avaliação no 

ciclo de alfabetização e retenção do aluno, planejamento do professor (rotina, sequência didática, 

projeto didático). Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de 

ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Constituição 

Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214). Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 

LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. Lei 

Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas 

alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA 

Geografia Geral (Américas, África, Ásia, Europa e Oceania) e Geografia do Brasil; Geografia de 

Santa Catarina - Aspectos Econômicos; modo de produção; Sistema Financeiro; Globalização 

Econômica (Formação de Blocos Econômicos); Distribuição de Renda, PIB e PNB; industrialização; 

- Aspectos Sociais e Políticos; Sistemas de governo; IDH; Urbanização; Meio Ambiente; Transportes; 

Turismo; Informática; Efeito Estufa; El nino; Questões Ambientais; Ecossistemas e Biotecnologia. 

Os processos da dinâmica natural (geológicos, geomorfológicos, climáticos, hidrológicos, botânicos 

e pedológicos) e as formas espaciais resultantes. Aproveitamento econômico, gestão e uso dos 

recursos naturais, problemas ambientais resultantes e as iniciativas para a conservação do meio-

ambiente. Fundamentos da cartografia: convenções, escalas e projeções cartográficas, formas de 

representação do relevo, fusos horários e o caráter ideológico das representações cartográficas; 

Distribuição espacial da população, dinâmicas do crescimento demográfico, estrutura populacional, 

teorias demográficas, movimentos populacionais, desigualdades socioeconômicas, étnicas e de 

gênero. Fontes de energia e as questões econômicas e ambientais correlatas. O processo de 

mundialização da economia capitalista, a Revolução Técnico-científica, o pós-fordismo, e a 
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importância das redes técnicas para a organização do espaço. Meio ambiente urbano, critérios de 

definição de aglomerado urbano, processos de metropolização/desmetropolização e formas espaciais 

correlatas, rede urbana e hierarquia urbana, a organização interna da cidade capitalista. O comércio 

internacional e a integração do Brasil à economia mundial. Características básicas da organização do 

Estado territorial brasileiro, as políticas públicas regionais, regionalizações, unidades regionais, 

identidades regionais brasileiras, divisão territorial do trabalho no Brasil. Geografia regional do 

mundo. Parâmetros Curriculares Nacionais de Geografia. Didática Geral. Planejamento educacional; 

projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão 

escolar do educando. Currículo. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas 

Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

- Art. 5º a 17. Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214). Lei nº 9.394 

de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 

e dá outras providências. Lei Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos Servidores – 

Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e 

Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 

A metodologia da Língua Estrangeira; - Proposta Curricular de Língua Estrangeira Moderna; - O 

ensino de língua para a comunicação; - Dimensões comunicativas do inglês; - Construção da leitura 

e da escrita da Língua Estrangeira; - A escrita e a linguagem oral do inglês; - A natureza 

sociointernacional da linguagem; - O processo ensino e aprendizagem da Língua Estrangeira; - 

Interpretação de texto; - Gramática; - Ortografia; Verb Forms (affirmative/interrogative/negative): 

The present simple; the present continuous; the past simple; the past continuous; the present perfect; 

the present perfect continuous ; the past perfect; the future; the near future; the future continuous 

.Modals and auxiliary verbs.Phrasal Verbs. Used to/get used to/be used to. If clauses and other 

conditionals. The Infinitive and the "-ing" form. Reported Speech. Articles: indefinite and definite 

articles. Nouns: singular and plural; countable and uncountable nouns. Quantifiers: much, many, a 

lot, little, few etc. Pronouns: subjective and objective pronouns; demonstratives; reflexive and 

emphatic pronouns: indefinite pronouns; possessive pronouns. Adjectives: the use and position of 

adjectives; comparatives and superlatives; adjectives ending in "-ed" and "-ing"; possessive 

adjectives. Adverbs: of manner, of frequency, time and place; adverbs of degree; "too" and "enough". 

Prepositions and Preposition Phrases. Prepositions/Link words. Relative clauses: with "who, which, 

that"; "where, whose, what"; defining and non-defining relative clauses; clauses with "-ing" or a past 

participle; "with" in identifying phases. Word order. Vocabulary, antonyms, synonyms, false 

cognates, meanings, idioms, collocations, ambiguity. Pronunciation: vowel sounds, consonant 

sounds, "-ed sounds", plural sounds. Reading Comprehension. Didática Geral. Planejamento 

educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para 

a progressão escolar do educando. Currículo. Constituição da República Federativa do Brasil. Com 

as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214). 

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação 

- PNE e dá outras providências. Lei Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos 

Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações.  Noções de Informática Básica: Windows, Word, 

Excel e Navegadores de Internet. 
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PROFESSOR DE SÉRIES INICIAIS 

Currículo Escolar: sentido amplo e especifico do planejamento curricular, interdisciplinaridade, 

diversidade; Processos de Ensino Aprendizagem: conceituação apropriação e elaboração de conceitos 

científicos, mediação professor-aluno, plano de aula, procedimentos metodológicos e teoria da 

atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel 

da escola, Problemas de aprendizagem; Sequência Didática; Avaliação da aprendizagem: conceitos e 

procedimentos; Proposta Curricular de Santa Catarina, PCN’S. Tendências Pedagógicas, Papel do 

Professor, Decroly, Maria Montessori, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, - Psicologia 

da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Execução de atividades afins, observando se a pratica do 

dia a dia. Sistema de escrita alfabético ortográfica: compreensão e valorização da cultura escrita, 

apropriação do sistema de escrita, leitura, produção de textos escritos, desenvolvimento da oralidade; 

Conceitos: língua e ensino da língua, alfabetização, letramento; A infância e sua singularidade na 

educação básica; Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, desenvolvimento e 

aprendizagem; Avaliação do/no processo de alfabetização e letramento; Gêneros textuais orais e 

escritos; Conceitos: movimento, tempo, cultura, fontes históricas, espaços, paisagem, sociedade, 

trabalho, natureza e representação, ambiente, relação entre ser humano e ambiente; Os campos 

conceituais da Matemática: numéricos, algébricos, geométricos e tratamento da informação. Didática 

Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de 

avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 

e dá outras providências. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil- Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009. Lei Orgânica do Município e emendas. Regime Jurídico dos Servidores – Lei 

nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e 

Navegadores de Internet. 

 

TESOUREIRO 

Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos: aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário. Normas Constitucionais sobre Administração Pública: artigos 

37 a 41 da Constituição Federal. Técnicas de redação oficial conforme Manual de Redação Oficial 

da Presidência da República. Contabilidade Pública: Conceito, Campo de Atuação e Regimes 

Contábeis. Receita Pública: Conceito e Classificação. Receita Orçamentária. Receita Extra 

Orçamentária. Codificação.  Estágios. Restituição e Anulação de Receitas. Dívida Ativa. Despesa 

Pública: Conceito e Classificação. Despesa Orçamentária e Despesa Extra Orçamentária. 

Classificação Econômica.  Classificação Funcional-Programática. Codificação. Estágios. Restos a 

Pagar. Dívida Pública. Regime de Adiantamento. Créditos Adicionais. Escrituração das operações 

típicas das Entidades Públicas: do Sistema Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e de Compensação. 

Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. Demonstração das Variações 

Patrimoniais. Resolução nº. 750 do Conselho Federal de Contabilidade. Auditoria: Noções gerais 

sobre auditoria: conceituação e objetivos. Auditoria interna, externa e fiscal: conceito, objetivos, 

forma de atuação, responsabilidades e atribuições. Procedimentos de auditoria. Normas de execução 

dos trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. Aplicação 

dos procedimentos de auditoria. Documentação de auditoria. Continuidade normal dos negócios da 

entidade. Tipos de Parecer do auditor. Fraude e erro. Auditoria das contas de resultado: receitas, 

despesas e custos. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. 
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Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, 

Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da tributação e 

Orçamento – Art. 145 a 162. Das finanças Públicas- Art. 163 a 169. Da Ordem Econômica e 

Financeira - Art. 170 a 192. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e alterações. Lei de 

Improbidade Administrativa. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e alterações. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Lei 5.172, 

de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 

e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Decreto-lei 

No 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. 

Artigos 312 a 359-H. Código Tributário Municipal. Lei Orgânica do Município. Regime Jurídico dos 

Servidores – Lei nº 2.616/2006 e suas alterações. Noções de Informática Básica: Windows, Word, 

Excel e Navegadores de Internet.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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ANEXO II 

 

 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

 

Eu _____________________________________________, portador do documento de  

identidade nº ____________________, inscrito no CPF n.º___________________ residente e 

domiciliado a Rua __________________________________, nº _______, Bairro  

______________________, Cidade __________________, Estado ______________, CEP: 

_______________ , inscrito no Concurso Público nº __________ da Prefeitura Municipal 

_____________________, inscrição  número _______________,  para o cargo de  

________________________________requer  a  Vossa Senhoria: 

 

I – (    ) Prova com ampliação do tamanho da fonte:  

Fonte _________________ Nº da Fonte ________ 

 

II – (    ) Sala de Amamentação: 

Nome do acompanhante: ____________________________________ 

 

III – (    ) Intérprete de Libras. 

 

IV – (    ) Outra necessidade: 

Especificar: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

 

 

Data:____/____/____. 

 

 

 

_________________________________________ 

(assinatura do candidato) 
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ANEXO III 

 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

 

Nome do Candidato:__________________________________________________________. 

Nº do CPF:____________________ Nº da Inscrição: ________________________________. 

Cargo: _____________________________________________________________________. 

  

Títulos Apresentados para a Prova de Títulos: 

 

(  ) Doutorado    (  ) Mestrado    (  ) Especialização  (  ) Cursos de Aperfeiçoamento 

Ordem Título/Instituição Cidade/UF 

Pág.2  

 

 

 

Pág.3  

 

 

 

Pág.4  

 

 

 

Pág.5  

 

 

 

Pág.6  

 

 

 

Pág.7  

 

 

 

Pág.8  

 

 

 

Pág.9  

 

 

 

Obs.: A página 1 refere-se a este anexo. 

 

* Numere os títulos anexados com o número de ordem informado neste formulário. 
Declaro que entreguei os títulos acima especificados, ciente de que os mesmos serão objetos de análise da Comissão 

Especial do Concurso. Declaro ainda que os documentos apresentados são cópias fiéis dos originais e que quando 

solicitado deverei apresentar os originais, ciente de que a constatação de qualquer irregularidade implicará em minha 

exclusão do certame, sem prejuízo das sanções legais, bem como de que não serão aceitos títulos em desconformidade ao 

descrito no edital. 

 
Data:____/____/____. 

 

_________________________________________ 

(assinatura do candidato) 

 

 



ESTADO DE RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE BARRACÃO 

31 

 

ANEXO IV 

 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

Sintéticas: Desenvolver e executar atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por 

meio de ações educativas e coletivas, nos domicílios e na comunidade, sob supervisão competente. 

Genéricas: Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população, 

considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento do indivíduos e 

grupos sociais ou coletividade; Trabalhar com famílias em base geográfica definida, a microárea; 

Estar em contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando à promoção 

da saúde e a prevenção das doenças, de acordo com o planejamento da equipe; Cadastrar todas as 

pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; Orientar famílias quanto a utilização dos 

serviços de saúde disponíveis; Desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das 

doenças e de agravos, e de vigilância à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas 

individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, mantendo a equipe informada, 

principalmente a respeito daquelas em situação de risco; Acompanhar, por meio de visita domiciliar, 

todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade, de acordo com as necessidades definidas pela 

equipe; 

Condições de trabalho: Carga horária de 40 horas semanais, inclusive em regime de plantão e trabalho 

em domingos e feriados. 

Requisitos para ingresso: 

a) Residir na área da comunidade em que atuar; 

b) Ensino Fundamental Completo; 

c) Idade mínima de 18 anos; 

d) Recrutamento através de concurso público. 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Descrição Sintética: avaliar e verificar os procedimentos administrativos e financeiros dos Poderes 

Executivo e Legislativo e controlar a execução orçamentária. 

Descrição Analítica: avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstos no Plano 

Plurianual; verificar o cumprimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; verificar os limites e condições para a realização de operações de crédito e inscrição em restos 

a pagar; verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as 

medidas adotadas para o seu retorno ao respectivo limite; verificar as providências tomadas para 

recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; controlar a 

destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; verificar o cumprimento do limite de gastos 

totais do legislativo municipal; controlar a execução orçamentária; avaliar os procedimentos adotados 

para a realização da receita e da despesa pública; verificar a correta aplicação das transferências 

voluntárias; controlar a destinação de recursos para os setores público e privado; avaliar o montante 

da dívida e as condições de endividamento do Município; verificar a escrituração das contas públicas; 

acompanhar a gestão patrimonial; apreciar o relatório da gestão fiscal, assinando-o; avaliar os 

resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e aplicação dos 

recursos orçamentários: apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar as soluções; 

verificar a implementação das soluções indicadas; criar condições para atuação do controle externo; 

desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições; executar 

trabalhos que envolvam a interpretação e aplicação de leis e normas administrativas; redigir 

expediente administrativo; digitar documentos e formalizar processos, proceder à aquisição, guarda 

e distribuição de material; executar tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
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Geral: carga horária semanal de 20 horas. 

Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços externo, à noite, sábados, 

domingos e feriados; uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo 

Município; sujeito a plantões. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

Idade: mínima de 18 anos. 

Instrução: ensino superior completo na área de Ciências Contábeis, Administração, Economia ou 

Direito. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

a) Descrição Sintética: Planejar e supervisionar a execução de programas de assistência social, 

selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência. 

b) Descrição Analítica: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo da assistência social; 

preparar programas de trabalho referentes ao Serviço Social; supervisionar o trabalho dos auxiliares 

do serviço social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e coordenar os trabalhos nos casos 

de reabilitação profissional; encaminhar clientes a dispensários a hospitais acompanhando o 

tratamento e a recuperação dos mesmos e assistindo  os familiares; planejar e promover inquéritos 

sobre a situação social de escolares e de suas famílias; fazer triagem dos casos apresentados para 

estudos ou encaminhamento; estudar os antecedentes da família; participar de seminários para estudos 

e diagnósticos dos casos e orientar os pais, em grupo ou individualmente sobre o tratamento 

adequado, orientar nas seleções sócio-econômicas para a concessão de auxílios do Município; 

selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência a velhice, a infância abandonada, a 

pessoas portadoras de deficiências e etc; fazer levantamento sócio-econômicos com vistas a 

planejamento habitacional nas comunidades; pesquisar problemas relacionados com a biometria 

médica;planejar modelos e formulários e supervisionar a organização de fichários e registros dos 

casos investigados; executar outras tarefas correlatas.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas 

b) Especial: serviço externo, contato com o público. 

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO: 

a) Instrução: Nível superior 

b) Habilitação funcional: habilitação legal para o exercício da profissão de Assistente Social. 

c) Recrutamento: através de Concurso Público. 

 

FISIOTERAPEUTA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência profissional em atividades de Fisioterapia e em 

programas e procedimentos na área de Saúde, Educação e Assistência Social. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar todas as tarefas e funções de Fisioterapeuta, 

supervisionar, organizar, planilhar e acompanhar todos os trabalhos atinentes à área de educação, 

saúde, e assistência social, nos problemas e soluções relacionados com a parte de fisioterapeuta da 

clientela atendida. Realizar laudos, estudos, trabalhos de orientação e de prevenção, bem como a 

elaboração de diagnósticos de pessoas necessitadas na área educacional, nos programas de saúde e da 

assistência social, atendimento de grupos, realização de tarefas e demais atribuições atinentes à área 

de sua atuação e executar outras tarefas correlatas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Horário: Período normal de trabalho de 20 horas semanais; 

b) Outras: O exercício do emprego poderá determinar a realização de viagens. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Escolaridade: Nível superior; 

b) Habilitação profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão de fisioterapeuta; 

RECRUTAMENTO:  
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Concurso Público. 

 

MONITOR 

I– DESCRIÇÃO SINTÉTICA: compreende os cargos que se destinam a auxiliar trabalhos 

relacionados com as atividades assistenciais e de monitoramento dirigidos à comunidade. 

II– DESCRIÇÃO ANALÍTICA: atribuições típicas auxiliares na execução de projetos específicos 

nas áreas de serviço e promoção social; participar de projetos de pesquisa visando a implantação e 

ampliação de serviços especializados na área de desenvolvimento comunitário; colaborar no 

levantamento de dados socioeconômicos para estudo e identificação de problemas sociais na 

comunidade; participar da análise dos recursos e das carências socioeconômicas dos indivíduos e dos 

grupos comunitários; orientar grupos específicos de pessoas em face de problemas sociais, bem como 

identificar e mobilizar recursos comunitários; participar de reuniões com as comunidades; colaborar 

na implantação e acompanhamento de programas assistenciais junto à população; auxiliar na 

divulgação de meios profiláticos, preventivos e assistenciais, redigindo folhetos explicativos e 

colaborando na elaboração de cartazes de esclarecimento ao público; participar das campanhas de 

vacinação, através de orientação ao público; auxiliar no atendimento da população em programas de 

emergência; proceder as atividades relacionadas à monitoria de crianças, adolescentes, adultos e 

idosos em projetos municipais; registrar, para fins estatísticos, as atividades assistenciais 

desenvolvidas, bem como os dados relativos a óbitos, nascimentos, doenças transmissíveis, entre 

outros; manter controle de benefícios efetuando levantamentos; efetuar visitas de acompanhamento 

aos beneficiários; arquivar a documentação da unidade assistencial, mantendo-a atualizada e acessível 

para pronta consulta; integrar e realizar atividades de sindicância e processos administrativos; 

executar tarefas afins. 

III - CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

a) Horário: Período normal de trabalho de 40 horas semanais; 

IV - REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Escolaridade: Ensino médio completo. 

b) Idade mínima: 18 anos. 

V - RECRUTAMENTO: Concurso Público. 

 

MONITOR ESCOLAR 

SÍNTESE DOS DEVERES: Compreende os cargos que destinam ao auxílio de professores e alunos 

em geral, com ênfase naqueles portadores de necessidades especiais, garantindo o apoio necessário 

voltado a eliminar barreiras que possam obstruir o processo de escolarização. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Desenvolver atividades dentro da escola; auxiliar os alunos em 

geral, principalmente aqueles portadores de necessidades especiais; permanecer com os alunos 

portadores de necessidades especiais dentro da sala de aula e proporcionar-lhe suporte na execução 

das atividades pedagógicas (escritas, de movimento e outras) propostas pelo professor; auxiliar os 

professores no desenvolvimento de todas as atividades para as quais for solicitado; acompanhar os 

alunos portadores de necessidades especiais nas atividades recreativas, auxiliando-os na integração 

ao convívio social e, com isso, promovendo o bem estar da(s) criança(s) no ambiente escolar; auxiliar 

os alunos portadores de necessidades especiais a se locomoverem por toda a escola onde estão 

matriculados, assegurando sua participação em todas as atividades pedagógicas desenvolvidas dentro 

e fora da sala de aula; auxiliar os alunos portadores de necessidades especiais a transpor eventuais 

barreiras de acessibilidade existentes; ajudar os alunos portadores de necessidades especiais a se 

alimentar; ajudar os alunos portadores de necessidades especiais com seus hábitos de higiene (troca 

de fraldas, usar o banheiro adequadamente, escovar os dentes, entre outros); confeccionar material 

didático de acordo com as orientações específicas do professor regente de classe, coordenadores e 

outros especialistas; informar ao professor regente ou ao diretor da instituição de ensino qualquer tipo 

de alteração comportamental, física ou emocional que os alunos portadores de necessidades especiais 

apresentarem; zelar pelo material escolar dos alunos portadores de necessidades especiais dentro da 
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instituição de ensino; permanecer com os alunos portadores de necessidades especiais quando do final 

da aula até a chegada do transporte escolar ou dos pais ou responsáveis, quando for o caso; 

acompanhar os alunos no transporte escolar; executar outras tarefas correlatas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: 40 horas semanais; 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

Escolaridade: Magistério. 

 

PROCURADOR MUNICIPAL 

Descrição sintética: prestar assistência em assuntos de natureza jurídica, bem como representar 

judicial e extrajudicialmente o município. 

Descrição analítica: atuar em qualquer foro ou instância em nome do município nos feitos em que 

este seja autor, réu,assistente ou oponente, no sentido de resguardar seus interesses; prestar assessoria 

jurídica às unidades administrativas do município, emitindo pareceres sobre assuntos fiscais e 

jurídicos; estudar e redigir minutas de projetos de leis, decretos, atos normativos, bem como 

documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais; efetuar a cobrança 

da dívida ativa, judicial ou extrajudicialmente; promover desapropriações de forma amigável ou 

judicial; participar de processos administrativos disciplinares e sindicâncias; promover a apuração de 

fatos mediante sindicância; estudar questões de interesse do município que apresentem aspectos 

jurídicos específicos;  assistir o município na negociação de contratos, convênios e acordos com 

outras entidades públicas ouprivadas; proceder alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de 

uso ou serviços, conforme o caso,assegurando o cumprimento das determinações legais; elaborar 

pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observaçõese 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área 

deatuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento 

qualitativo dos recursoshumanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou 

reuniões com unidades do município e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, 

emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, discutindo 

trabalhos técnico-científicos para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 

afetos ao município; verificar os aspectos legais das metas do Plano Plurianual, bem como dos 

programas e orçamento dogoverno municipal; examinar a legalidade da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos órgãos da administração municipal, bem como da aplicação de recursos 

públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; verificar em seus aspectos legais as 

operações, avais e garantias, e os direitos e deveres do município; verificar a legalidade, legitimidade, 

razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos; expedir recomendação para auxiliar o 

exercício do cargo do prefeito, dos secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, 

objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; verificar os aspectos legais dos limites e condições 

relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre 

despesas com pessoal nos termos da legislação vigente e do Regimento Interno do Sistema de 

Controle Interno do Município; prestar apoio ao órgão de controle externo e interno no exercício de 

suas funções constitucionais e legais; auditar pelos aspectos legais os processos de licitações para as 

contratações de obras, serviços,fornecimentos e outros; auditar, pelos aspectos legais, os serviços dos 

órgãos e secretarias municipais; auditar, pelos aspectos jurídicos, o sistema de previdência dos 

servidores, regime próprio ou regimegeral de previdência social; auditar, sob o aspecto legal, a 

investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, 

prazos e bancas examinadoras; auditar, sob o aspecto jurídico, as despesas com pessoal, limites, 

reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei do Orçamento; analisar, pelo aspecto jurídico, os contratos 

emergenciais de pessoal, autorização legislativa, prazos; apurar a existência de servidores em desvio 

de função; analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais 
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atos; auditar, sob o aspecto jurídico dos procedimentos fazendários, o lançamento, cobrança de tributo 

municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição etc; exercer outras atividades inerentes ao 

Sistema de Controle Interno e executar outras atividades afins, de acordo com as necessidades do 

Município. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Geral: carga horária semanal de 20 horas; 

Especial: sujeito ao trabalho externo no atendimento de processos, audiências e outros encargos 

decorrentes da função. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

Instrução formal: curso superior de Ciências Jurídicas e Sociais e habilitação legal para o exercício 

da função de advogado (inscrição na OAB/RS). 

 

PROFESSOR  

Síntese de Deveres: Participar do processo de planejamento e elaboração da proposta pedagógica da 

escola; orientar a aprendizagem dos alunos; organizar as operações inerentes ao processo ensino-

aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino. 

Exemplo  de Atribuições: Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da 

escola; levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do 

aluno; estabelecer os mecanismos de avaliação; implementar estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento; organizar registros de observação dos alunos; participar de atividades 

extra-classe; realizar trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos dedicados 

ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; ministrar os dias letivos e horas-aula 

estabelecidos; colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; 

participar de cursos de formação e treinamentos; participar da elaboração e execução do plano 

político-pedagógico; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins com a 

educação. 

Condições de Trabalho: 

a)  Carga horária semanal de 20 (vinte) horas semanais. (alterado pela Lei Municipal nº. 3.014/2012) 

Requisitos para preenchimento do cargo: 

a) Idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

Formação: 

a) para a docência na Educação Infantil: curso superior de licenciatura plena, específico para educação 

infantil e/ou séries iniciais, Normal Superior ou Pedagogia; 

b) para a docência nas Séries ou Anos iniciais do Ensino Fundamental: curso superior de licenciatura 

plena, específico para séries iniciais do ensino fundamental; 

c) para a docência nas Séries ou Anos Finais do Ensino Fundamental: curso superior em licenciatura 

plena, específico para as disciplinas respectivas. 

Lotação: 

a) Exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

 

TESOUREIRO 

a) Descrição Sintética: Receber e guardar valores; efetuar pagamentos; 

b) Descrição Analítica: Receber e pagar em moeda corrente; receber, guardar e entregar valores; 

efetuar, nos prazos legais, os recolhimentos devidos, prestando contas, efetuar selagem e autenticação 

mecânica; elaborar balancetes e demonstrativos do trabalho realizado e importâncias recebidas e 

pagas; movimentar fundos; conferir e rubricar livros; informar dar pareceres e encaminhar processos 

relativos a competência da tesouraria; endossar cheques e assinar conhecimentos e demais 

documentos relativos ao movimento de valores; preencher e assinar cheques bancários; executar 

tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas; 
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b) Especial: Atendimento ao público. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 

b) Instrução: Ensino médio completo; 

c) Outros: Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio, por ocasião da posse. 

d) Recrutamento: através de Concurso Público. 
 


